
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.864 - RS (2014/0148862-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : GSN GLOBAL SECURITY NETWORK COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL STEIN SANTOS 
  WALMIR ANTONIO BARROSO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
DESCONFORMIDADE COM ORIENTAÇÃO FIRMADA EM RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.  IPI. INCIDÊNCIA NA SAÍDA 
DO ESTABELECIMENTO IMPORTADOR. LEGALIDADE. 
ENTENDIMENTO PACIFICADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. O STJ, de maneira excepcional, admite o manejo dos aclaratórios para 
adequação da decisão à orientação firmada em recursos julgados pelo rito dos 
repetitivos. Precedente: EDcl no AgRg nos EREsp 924.992/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, DJe 29/5/2013.
2. Em julgamento sob o rito do art. 543-C do CPC, a Primeira Seção do STJ 
ratificou orientação no sentido de que é legítima a incidência do IPI na saída do 
produto do estabelecimento importador, apesar de já tributado no desembaraço 
aduaneiro (EREsp 1.403.532/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. 
p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
18/12/2015). 
3.  Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.864 - RS (2014/0148862-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : GSN GLOBAL SECURITY NETWORK COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL STEIN SANTOS 
  WALMIR ANTONIO BARROSO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Cuida-se de 

Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMPRESA 
IMPORTADORA. FATO GERADOR DO IPI. DESEMBARAÇO 
ADUANEIRO.

1. A Primeira Seção, no julgamento do EREsp 1.411.749/PR, de 
relatoria do Ministro Sérgio Kukina, relator para acórdão Ministro Ari Pargendler, 
acórdão pendente de publicação, deu provimento ao Embargos de Divergência 
para fazer prevalecer o entendimento adotado no REsp 841.269/BA, segundo o 
qual, tratando-se de empresa importadora, o fato gerador ocorre no desembaraço 
aduaneiro, não sendo viável nova cobrança de IPI na saída do produto quando de 
sua  comercialização, ante a vedação do fenômeno da bitributação.

2. Agravo Regimental não provido. (fl. 694, e-STJ)

A parte embargante sustenta, em síntese:

Na presente demanda, o contribuinte importador questiona a 
incidência do IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados, quando revende o 
produto industrializado (ou lhe dá saída com outra finalidade) após a sua 
importação, tendo em vista que o referido tributo incide no desembaraço 
aduaneiro (na importação) do produto industrializado, e incide também na saída 
desse produto do estabelecimento importador, ainda que não tenha ocorrido 
qualquer operação de industrialização nova no produto entre a primeira e a 
segunda operação. O cerne da controvérsia, portanto, é a legitimidade da 
incidência do IPI no segundo momento acima descrito, qual seja, a saída do 
produto industrializado importado do estabelecimento importador.

(...)
Na hipótese, a isenção foi concedida pelo STJ sem respaldo em lei 

específica. (fls. 704-706, e-STJ)
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Requer, por fim, a atribuição de efeitos infringentes ao julgado.

Impugnação às fls. 714-736, e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.864 - RS (2014/0148862-3)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): O STJ, de 

maneira excepcional, admite o manejo dos aclaratórios para adequação da decisão à 

orientação firmada em recursos julgados pelo rito do art. 543-C do CPC.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES.

1. A embargante, inconformada, busca, com a oposição destes 
embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo 
com sua tese.

2. Não é possível, em sede de embargos de declaração, adaptar o 
entendimento do acórdão embargado em razão de posterior mudança 
jurisprudencial. Orientação que somente tem sido mitigada, excepcionalmente,  a 
fim de adequar o julgamento da matéria ao que ficou definido pela Corte, no 
âmbito dos recursos repetitivos.

Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 924.992/PR, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJe 29/05/2013)

Em julgamento sob o rito do art. 543-C do CPC, a Primeira Seção do STJ 

ratificou orientação no sentido de que é legítima a incidência do IPI na saída do produto do 

estabelecimento importador, apesar de já tributado no desembaraço aduaneiro. Confira-se:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS - IPI. FATO GERADOR. INCIDÊNCIA SOBRE OS 
IMPORTADORES NA REVENDA DE PRODUTOS DE PROCEDÊNCIA 
ESTRANGEIRA. FATO GERADOR AUTORIZADO PELO ART. 46, II, C/C 
51, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. SUJEIÇÃO PASSIVA AUTORIZADA 
PELO ART. 51, II, DO CTN, C/C ART. 4º, I, DA LEI N. 4.502/64. PREVISÃO 
NOS ARTS. 9, I E 35, II, DO RIPI/2010 (DECRETO N. 7.212/2010).

1. Seja pela combinação dos artigos 46, II e 51, parágrafo único do 
CTN - que compõem o fato gerador, seja pela combinação do art. 51, II, do CTN, 
art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, art. 79, da Medida Provisória n. 2.158-35/2001 e art. 
13, da Lei n. 11.281/2006 - que definem a sujeição passiva, nenhum deles até 
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então afastados por inconstitucionalidade, os produtos importados estão sujeitos a 
uma nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador 
na operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido industrialização no 
Brasil.

2. Não há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos 
produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já que 
equiparado a industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada 
pelo art. 51, II, do CTN.

3. Interpretação que não ocasiona a ocorrência de bis in idem, 
dupla tributação ou bitributação, porque a lei elenca dois fatos geradores distintos, 
o desembaraço aduaneiro proveniente da operação de compra de produto 
industrializado do exterior e a saída do produto industrializado do estabelecimento 
importador equiparado a estabelecimento produtor, isto é, a primeira tributação 
recai sobre o preço de compra onde embutida a margem de lucro da empresa 
estrangeira e a segunda tributação recai sobre o preço da venda, onde já 
embutida a margem de lucro da empresa brasileira importadora. Além disso, não 
onera a cadeia além do razoável, pois o importador na primeira operação apenas 
acumula a condição de contribuinte de fato e de direito em razão da 
territorialidade, já que o estabelecimento industrial produtor estrangeiro não pode 
ser eleito pela lei nacional brasileira como contribuinte de direito do IPI (os limites 
da soberania tributária o impedem), sendo que a empresa importadora nacional 
brasileira acumula o crédito do imposto pago no desembaraço aduaneiro para ser 
utilizado como abatimento do imposto a ser pago na saída do produto como 
contribuinte de direito (não-cumulatividade), mantendo-se a tributação apenas 
sobre o valor agregado.

4. Precedentes: REsp. n. 1.386.686 - SC, Segunda Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 17.09.2013; e REsp. n. 1.385.952 - 
SC, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 03.09.2013. 
Superado o entendimento contrário veiculado nos EREsp. nº 1.411749-PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, Rel. p/acórdão Min. Ari Pargendler, 
julgado em 11.06.2014; e no REsp. n. 841.269 - BA, Primeira Turma, Rel. Min. 
Francisco Falcão, julgado em 28.11.2006.

5. Tese julgada para efeito do art. 543-C, do CPC: "os produtos 
importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do 
estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não tenham 
sofrido industrialização no Brasil".

6. Embargos de divergência em Recurso especial não providos. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008.

(EREsp 1.403.532/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/12/2015).

Ante o exposto, acolho os Embargos Declaratórios com efeitos 

infringentes, nos termos da fundamentação. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0148862-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.461.864 / RS

Números Origem:  201401488623  50161128420134047200  SC-50161128420134047200

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GSN GLOBAL SECURITY NETWORK COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 
ELETRONICOS LTDA

ADVOGADOS : RAFAEL STEIN SANTOS
WALMIR ANTONIO BARROSO

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : GSN GLOBAL SECURITY NETWORK COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 

ELETRONICOS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL STEIN SANTOS

WALMIR ANTONIO BARROSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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